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D1SPOE SOBRE A INSTALACAO DE CURSOS DF INFORMATICA NA
REDE MUNC1PAL DE ENSINO, ALTERANDO O DECRETO No. 34t60
de 9 DE MAIO DE 1994,.E DA OUTRAS PROVIDUNCIAS.
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A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Ficam obrigadas todas as escolas da rede Municipal de
Ensino a incluir no curriculum escolar e ministrar cursos tecnicce em Infor
mática com a finalidade de possibilitar aos alunos mecanismos de apoio á5

110	
processo educacional e formaçao profissional.

Art. 22 - O Secretário Municipal de ~ação se encarregará das
normas e criterios de implementação dos cursos, bem como aquisiçao de equi-
pamentos necessários.

Art. 32 - A Secretaria Municipal de Edhcaço poderá firmar conve-
. nios com instituiçGes da sociedade civil ou orgãos publicas, em consonãn-

cia ccm as disposiçoes legais vigentes, objetivando a instalaçao e manuten--
çao dos cursos de Infonmatica.

Art. 42 -Os professores serão Profissionais de Edbcação Docen-
tes e terão as funçoes de Professores Orientadores de Informática Educati-
va, ficando subordinados diretamente ao Diretor da respectiva escola, deven
do receber orientação normativa e apoio tecnico da Diretoria Se Ceientaçao
Tecnica da Superintendencia Municipal de Educação.

Art. 52 - As despesas cana execução desta fTlei '_ correrão por
conta das dotações orçamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Diante do aumento vertiginoso da demanda de cursos
de informática;

Diante do incremento de cursos promovidos pela re-
de privada de Ensino, em detrimento ao ensino Municipal, a-
presentamos a seguinte proposta:

O presente projeto de lei objetiva capacitar todos
os estudantes da rede municipal de Ensino a contar com cur-
sos de Informatica em seus diversos =eis, desde o primei-
ro ano do primeiro grau, adequando, pedagogicamente, cada
curso a sua faixa etaria.

O principio basico e que a Informatica, assim como
um curso de Linguas, tem se mostrado fundamental na forma--
çao e qualificaçao profissional em ,quaisquer campos da ati-
vidade econOmica. A iniciação às tecnicas proporcionadas pe,
los computadores e seus diversos programas e necessária ao
aluno para que tenha familiarizaçao com novas tecnologias
que surgem e avançam diariamente, tornando-se imperioso es-
te conhecimento e acompanhamento já nos bancos escolares da
rede municipal.

Nossa preocupação central e atender a totalidade da
clientela estudantil municipal, e não limitando o acesso
apenas aqueles que hoje integram os chamados Laboratorios de
Informática Educativa, criados atraves do decreto n234.160,
de 9 de maio de 1.994, que não atendem à totalidade da rede
municipal de Ensino.

Diante da globalização da ... economia, das exigências
cada vez maiores na qualificaçao tecnica e profissional da^mao-de-obra, a Informatica e uma ciencia de extraordinaria
importancia na formacao profissional e cultural dos futuros
trabalhadores brasileiros, boa parte deles nas nossas esco-
las municipais, temos certeza.

Por este quadro socio-econOmico e educacional, es-
peramos ter o apoio dos nobres companheiros vereadoses para
a aprovaçao deste projeto.

TON ISILVANO.

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n 	 61 	 u1997 	 21 / 	02 	 97	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 21-02-97

PL. 483/94.

Coza. do Coma o Justice

LU --AREI e,E CARVALHO
Au. Teca. Leg. Chefe - A. T.

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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.J.6-0107/1997_ —	 DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SÕBRE O PROJETO DE LEI N2 0061/97

O nobre Vereador Dalton Silmano apresentou projeto de lei
que disp2;e sobre a instalaço de cursos de informática nas
escolas integrantes da rede pk'iblica municipal de ensino.
Sem embargo dos elevados propásitos que motivaram seu autor,
C) projeto n"ão deve converter-se em lei, pelos motivos a
seguir exp(stos.
Consoante determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educaç"ão
Nacional (Lei Federal n2 9394/96), incumbe 'a Uni'âo
estabelecer, em colaboraç'ão com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a
educaço infantil, o ensino fundamental e o ensino médio,
que nortearo os currículos e seus conteaos mínimos, de
modo a assegurar formaç'ão básica comum. Competirá, portanto,
ao Conselho Nacional de Educaç'ão fixar o currículo mínimo
comum obrigatário (art.92, IV).
1JJ	 outro lado,	 ao Município cabe	 baixar as	 normas
complementares para o seu sistema de ensino (art.11, III).
Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", da Lei,
que a ssia....)±122.

rcurrículos do ensino fundamental
m ter uma base nacional comum, a
ntada, em cada sistema de ensino
imento escolar, por uma parte
a, exigida pelas características
locais da sociedade, da cultura,
e da clientela."

Cabe ao sisteuN/ riunicipal de ensino, portanto, contemplar
parte diversificada do currículo escolar, visando a atender
'as peculiaridades locais.
Na entanto, o estabelecimento desse contetldo curricular
diversificado deve ser fixado de forma sistemática,
atendendo a uma base municipal comum e a uma organicidade
pedagágicar restando, ainda, aos estabelecimentos escolares
individualmente considerados uma margem de liberdade para a
escolha de outras matérias e execuç'ão de sua proposta
pedag6gica, conforme norma inscrita no artigo 12, 1 7 da Lei
Federal.
Deve-se observar, entretanto, que o contekS.do curricular do
sistema municipal de ensino depende de diploma legal de
iniciativa do Executivo, uma vez tratar-se de regulamentaç"ão
do serviço pilblico educaç'ão. Incide, na hip6tese, o artigo
37, §22, IV, da Lei Orgânica do Município.
Além dos aspectos apontados, o projeto viola outros
dispositivos da Lei Maior do Município, na medida em que
atribui funç"ão ao Secretário Municipal de Educaç"ão (art.22)
e interfere na organizaç'ão administrativa do estabelecimento
escolar, inclusive dispondo sobre atividades de servidores
municipais (art.42).

17 - RELCOM
17-0073/1997
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Atenciosamente.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Asseettor Técnico Legislativo Chefe - A.T.M.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

• ,940~, 25  dé-  abril 	 dá /p97

Morno No. 026/ 97

AO nobro Ver. .  DALTON SILVANO DO AMARAL
%.

O p L- 061/ 97 de sua autoria, será lido como BEJEfTADO

em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta. Comissão de Con,stituição e Justiça,

entretanto, gg_ál,512Açuutifkm no prazo de 30 Minta/ cilas, conforme
diSposto no art. 79 do Regimento interno.
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Recorro, na forma regimental, áb parecer de
ilegalidade ao projeto de lei n o. 061/1997, de minha
autoria, que dispõe sobre a instalação de cursos de
Informática na rede Municipal de Ensino, alterando o
decreto n°. 34.160 de 09 de maio de 1994.

Sala das Sessões, 06 de maio de 1997

DALTON SILVANO

Vereador
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PL 061/97, do Venador Dalton Silvano (PSDB). Dispõe sobre
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A Comissão de Administração Pública

.	 .
O. parecer de Ilegalidade, de 3.s0:-..5/6.r. da douta ComissãO1.
de Const.. e Justiça, foireitado	 SessZo E3traz...

ordinária de : 15 7.05.	 px.osseguindo-,.se a tramitagão,.

FrARETAI( DE CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Chefio,

A,LM.
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PARECER CONJUNTO	 /97 DAS COMISS6ES REUNIDAS
DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 61/97

•

De autoria do nobre Vereador Dalton- Silvano, o

projeto de lei 61/97 obriga todas as escolas da rede

municipal de ensino a incluírem no curriculum escolar e

ministrar cursos técnicos em Informática, com a

finalidade de possibilitar aos alunos mecanismos de apoio

ao processo educacional e formação profissional.

Estabelece, dentre outras disposições, que:

- o Secretário Municipal de Educação se encarregará

das normas e critérios de implementação dos cursos, bem

como aquisição de equipamentos necessários;

- a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar

convânios com instituições da sociedade civil ou órgãos

públicos, em consonância com as disposições legais

vigentes, objetivando a instalação e manutenção dos

cursos de Informática; e

- os Professores serão Profissionais de Educação

Docentes e terão as funções de Professores Orientadores

de Informática Educativa, ficando subordinados

diretamente ao Diretor da res pectiva escola, devendo

receber orientação normativa e apoio técnico da Diretoria

	

. de Orientação Técnica da Superintendância Municipal	 gi
54

cá.

Educação.	 g5:.	 ÁO
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Segundo	 a	 justificativa que acompanha	 a

prapositura, com a globalização da economia tornam-se

cada vez maiores as exigências quanto à qualificação

técnica e profissional da mão-de-obra, estando nelas

•

•

incluídas o conhecimento da Informática. Por tais fatos,

apresentou a iniciativa em exame.

A par do exposto, e nos aspectos do mérito que cabe

às Comissões de Administração Pública e de Educação,

Cultura Esportes analisar, entendemos que a matéria está

revestida de elevado espírito público devendo prosperar e

ser apoiada pela unanimidade do E. Plenário.

Favorável, assim, é o nosso parecer.

Quanto aos aspectos financeiros, nada há a opor,

porquanto as despesas decorrentes da propositura correrão
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Itan 42. Pr. W1/57, do Vereador Dalton Silvano (=PSDB)

Disp3e sobre a instalação de auroos de informática na rede munici-

pal de ensino, alterando o Decreto ng 34.160/94.

Paco da discussão:-1,.-

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe membros da

amara.
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SESSÃO
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DISKCADERNO

34

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI Folha	 do

—TAQUIGRAFIA —	 	 d o 19
TAQUIGRAFO

Vianna

DATA

— "fp:-
- • eu : Ptff. 

, .

QrAiWITC

4.6.97
OPERADOR

O SR. PREGIDLNTE (elo Rodolfo — PPB) — Não

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem,-

se agora. (Pausa) ezr.L.415t2n,o.

Passemos ao item 43.

REVISOR
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frnn EM 2a. DIM519ü SACO	 Dispõe

1, O JUN 0)97	 *	 Ensino

A CÂMARA mGrçuci p

Art.1°.- O Executivo Municipal fica autorizado a incluir no curriculum de todas
as Escolas da Rede Municipal de 1° e 2° Grau, e ministrar cursos técnicos em
Informática com a finalidade de possibilitar aos alunos mecanismos de apoio
ao processo educacional e formação profissional.

Art.2°.- A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará
condicionada a disponibilidade de carga horária.

de Info

.5 A 4 GA

Dispõe sobre a instalação de cursos
de Informática na rede unicipal de
Ensino, alterando o(decreto n°.
34.160 de 09 de Maio d 1994.

DE SÃO PAULO decreta:

Art.3°. - O Secretário Municipal de Educação se encarregará das normas e
critérios de implementação dos cursos, bem como aquisição de equipamentos
necessários.

Art.4°.- A Secretaria Municipal de Educação poderá firmar convênios com
instituições da sociedade civil ou órgãos públicos municipais, estaduais e

ti	 federais, inclusive o Ministério da Educação e Cultura, em consonância com as
disposições legais vigentes, objetivando a instalação e manutenção dos cursos

O	

de Informática.

funções de Professores Orientadores de Informática Educativa, ficando
Art.5°.- Os professores serão Profissionais de Educação Docentes e terão as

subordinados diretamente ao Diretor da respectiva escola, devendo receber
orientação normativa e apoio técnico da Diretoria de Orientação Técnica da

.....,,Superintendência Municipal de Educação.

V	 Art.6°. - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120
(cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

4,.Art.7°. - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das.	 .	 _	 .	 .	 .	 . .
Art.7°. - As despesas com a execução desta lei cor
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se ne•

Ã.

fé.$'

rão por conta das

),Sala das Sessões, 14 de maio de 1997 61:1\°.(Í	

Art.8°. - Esta lei entra em vigor na data de s
disposições em contrário. 	 't
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JUSTIFICATIVA

Diante do aumento vertiginoso da demanda de cursos de informática;

Diante do incremento de cursos promovidos pela rede privada de
Ensino, em detrimento ao ensino Municipal, apresentamos a seguinte
proposta:

O presente projeto de lei objetiva capacitar todos os estudantes da rede
municipal de Ensino de contar com cursos de Informática em seus diversos

• níveis, desde o primeiro ano do primeiro grau, adequando, pedagogicamente,
cada curso a sua faixa etária.

O princípio básico é que a Informática, assim como um curso de
Línguas, tem se mostrado fundamental na formação e qualificação profissional
em quaisquer campos da atividade econômica. A iniciação às técnicas
proporcionadas pelos computadores e seus diversos programas é necessária
ao aluno para que tenha familiarização com novas tecnologias que surgem e
avançam diariamente, tornando-se imperioso este conhecimento e
acompanhamento já nos bancos escolares da rede municipal.

Nossa preocupação central é atender à totalidade da clientela estudantil
municipal, e não limitando o acesso apenas àqueles que hoje integram os
chamados Laboratórios de Informática Educativa, criados através do decreto n°

• 34.160, de 9 de maio de 1994, que não atendem à totalidade da rede
municipal de Ensino.

Diante da globalização da economia, das exigência cada vez maiores na
qualificação técnica e profissional da mão-de-obra, a Informática é uma ciência
de extraordinária importância na formação profissional e cultural dos futuros
trabalhadores brasileiros, boa parte deles nas nossas escolas municipais,
temos certeza.

Por este quadro sócio-econômico e educacional, esperamos ter o apoio
dos nobres companheiros vereadores para a aprovação deste projetow
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS:
Constituição e Justiça; Administração Pública; Educação, Cultura e
Esportes, e Finanças e Orçamento, sobre o Substitutivo do projeto de lei
n°61/1997 de autoria do Vereador Dalton Silvano.

A presente propositura dispõe sobre a instalação de cursos de
informática na Rede Municipal de Ensino, alterando o decreto n° 34.160
de 09 de maio de 1994.

•	 CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

A matéria encontra amparo legal nos artigos 22 - XXIV, 23 - V, 24 - IX, 30

- II, da Constituição Federal, bem como no artigo 13 inciso I e 202

Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E EDUCAÇÃO, CULTURA E Er6RTES.!

Tendo em vista o alcance social do projeto, que visa possibilitar todos os

alunos da Rede Municipal de Ensino através de cursos técnicos em

Informática, capacitação na área da Informática em seus diversos níveis,

desde o primeiro ano do 1°. Grau adequando, pedagogicamente, cada

curso à sua faixa etária.

O princípio básico é que a Informática, assim como um curso de Línguas,

tem se mostrado fundamental na formação e qualificação profissional em

quaisquer campos da atividade econômica. A iniciação de técnicas

proporcionadas pelos computadores e seus diversos programas é

necessária ao aluno para que tenha familiarização com novas tecnologias

que surgem e avançam diariamente, tornando-se imperiosos este

conhecimento e acompanhamento, já nos bancos escolares da Rede

Municipal.

PARECER FAVORÁVEL.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Nada tem a opor ao projeto, em vista que as despesas correrão por conta

de dotações orçamentarias próprias ou através de convênios na forma da

Lei.

PARECER FAVORÁVEL
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Sala das Comissões Reunidas, 14 de maio de 1997
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SESSÃO

21D E

TAQUÍGRAFO DATA

10.07.97
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

ORAD

OPERADOR

24.	 Ily 061/97, do Vereador Dalton Silvano (PSDB). Dispae sobre

a instalação de cursos de informática na rede municipal de ensino, al-

terando o Decreto no 34.160/94. Fase da discussão: 28. Substitutivo.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Camara.

REVISOR

\

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

9

FOLHA

8

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I°" n4-21—à Me-7.
—TAQUIGRAFIA —	 1 °I.' °I

mr),._  de 19  77 

TAQUIGRAFO

10.0$.97

SESSÃO DATA OR

Idelci 23.8 E
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPR) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verifieação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR._ HANNA GUARIB (132)(Pela ordem) - Sr. Presidente, a

bancada do PIM deseja mnni festar sem voto contrário.

O SR. MOEAMAD SAL) rouslo (PI) 4POka Drdeá) - Sr. Prosiden

te, a bancada do PL deseja, manifestar sou voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB) Está aprovado, com

voto contrário das bancadas do PPB e PI.

Vamos passar ao item seguinte.

25 (Beth)

REVISOR

CÓD. 0596



LITIZA2ZU DE CARVALTIO

Técnico Lcg. Chedr-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .C72C2-)

do processo n! 6_/ 	 de 199F	 ....

LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 16 foi aprovado

em 2a. discussão e votação na 21a. Sessão Extraordinária de

10 de junho do corrente, estando em condiçOes de ser enviado

sanção.

11.06.97

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCedl wn
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Assisten
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Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao executivo cpia
autentica, preparar Carta de Lei e registro.

10.06.97

MAI2GAIZE7',INES DA SILVA

Chefe ëe cçãO Técnica III

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

10.06.97

SEGUE 	 	 . juntado 	-----nesta data....

sob folha .	 n! 	

(a)



São Paulo, r, de junho de 1997.:
tO	 OF-LLO3
OFJCE0 N.0380/1997

Senhor Prefeito.

- Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n g 061/97, de autoria do -7
Vereador Dalton Silvano - que dis p5e sobre a instalação de
cursos de Informática na rede municipal de ensino, alterando _
o decreto ng 34.160, de 09 de maio de 1994.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa ---
-Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.	 -

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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----Có p ia autentica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 10 DE JUNHO 

DE 1997. Cópia extraída de fls. nR16do Processo. (PROJETO DE LEI

NR 61/97). Disp5e sobre a instalação de cursos de Informática na

rede municipal de ensino, alterando o decreto ne 34.160, de 09 de

maio de 1994. A CZMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta: Art. IR -

O Executivo Municipal fica autorizado a incluir no curriculum de

todas as escolas da rede municipal de 152 e 22 grau, e ministrar

cursos técnicos em Informática com a finalidade de possibilitar

aos alunos mecanismos de a poio ao processo educacional e formação

profissional. Art. 22 - A inclusão referida no "caput" será

realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos pelas

legislaç5es federal	 e estadual	 e ficará	 condicionada	 a

disponibilidade de carga horária. Art. 32 - O Secretário

Munici pal de Educação se encarregará das normas e critérios de

implementação dos cursos, bem como a quisição de equipamentos

necessários. Art. 49 - A Secretaria Municipal de Educação poderá

firmar convênios com instituiç5es da sociedade civil ou órgãos

pdblicos munici pais, estaduais e federais, inclusive o Ministério

da Educação e Cultura, em consonância com as disposiç5es legais

vigentes, objetivando a instalação e manutenção dos cursos de

Informática. Art. 52 - Os professores serão Profissionais de

Educação Docentes e terão as funç5es de Professores Orientadores

de Informática Educativa, ficando subordinados diretamente ao

Diretor da respectiva escola, devendo receber orientação

normativa e apoio técnico da Diretoria de Orientação Técnica da

Superintendência Municipal de Educação. Art. 62 - O Poder
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Folha n.o 09\G
n.o 	  _6/
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Executivo re gulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 72

- As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotaçaies orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revo gadas as disposiOes em contrário. Eu,	 José	 •Sentoa • •
Oficiai Legialallvo

Oficial Legislativo, padrão "0PA-9-D" extrai a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 49 e di g itei. Eu,

• .MAFICO. ANIO". NOM • Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
Assistente	 e Ia Técnica

10-C" a conferi. São Paulo, 12 de junho de 1997. Chefe da Seção

Técnica de Preparo. e Registro de Documentos 	 Legislativos,
mAncisr,z-rnfiu,NEs DA SILvA •

Chefe c::~ Técnica llimért_	 )(11/?...	 n4wn.f,,...	 Ar

T

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Neder.

jcss.

	 Visto,	 .... Diretora do
_
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LEI N2 12.405 DE 03 DE JULHO	 DE 1997.

Disp5e sobre a instalação
de cursos de Informática
na rede	 municipal	 de
ensino, alterando o
decreto n2 34.160, de 09
de maio de 1994.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de
junho de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo Municipal fica

autorizado a incluir no curriculum de todas as escolas da

rede municipal de 12 e 22 grau, e ministrar cursos técnicos

em Informática com a finalidade de possibilitar aos alunos

mecanismos de apoio ao processo educacional e formação

•profissional.

Art. 22 - A inclusão referida no "caput"

será realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos

A pelas legislaç5es federal e estadual e ficará condicionada a

disponibilidade de carga horária.

Art. 32 - O Secretário Municipal de Educação

se encarregará das normas e critérios de implementação dos

cursos, bem como aquisição de equipamentos necessários.

Art. 42 - A Secretaria Municipal de Educação

poderá firmar convênios com instituiçOes da sociedade civil

ou órgãos	 pdblicos municipais,	 estaduais e	 federais,
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inclusive o Ministério da Educação e Cultura, em consonância

com as disposiç3es legais vigentes, objetivando a instalação

e manutenção dos cursos de Informática.

Art. 52 - Os professores serão Profissionais

de Educação Docentes e terão as funç3es de Professores

Orientadores de Informática Educativa, ficando subordinados

diretamente ao Diretor da respectiva escola, devendo receber

orientação normativa e apoio técnico da Diretoria de

Orientação Técnica da Superintendência Municipal de Educação.

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a

partir da data de sua publicação.

Art. 72 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho

de 1997.

O Presidente,
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São Paulo,L_Mde
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 380 , de

17/06/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

•

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei

de autoria do Ver. Dalton 811vano.

n2 061/97

Anexo:
RUEB I EM:

(yio

cóm 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

y(Papel para Informado. ru cad Como folha n 9  O.

do processo n9 ...0. ....	 del9 	  	 J(a)

_
LEI 118 12.405, DZ 3 DR JULHO DM 1997
(Projeto de Lei na 061/97, do Vereador Dalton Silvano)

Dispõe sobre a instalação da curaos de
Informática na rede municipal de ensino
alterando o Decreto n e 34.160, de 9 dn
maio de 1994.

CILs0 PITTA, Prefeito do Municipio de 810 Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Tas saber que a Cãeara Municipal, em sessão de 10 de ju-.
nho de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 18 - O Executivo Municipal fica au-
torizado a incluir no curriculum de todas ao encalas da
rede municipal de 15 e 28 grau e sinistrar Cursos téc-
nicos em Informática coa a finalidade da possibilitar
aos aluno. ~cantamos de apoio ao processo educacional •
tornado profissional.

Art. 28 A inclusa° referida no 'imputo
sara realizada de acordo com os procedizentos estabele-
cido. pela. legislações federal • estadual e ficar* con-
dicionada a disponibilidade de carga boriria. • 	•

Art. 38 - O ~redito Municipal de Edu
cação se encarregará das normas e critérios da implanan -
taça° doo curso., bem como aquisido de equipamento. ne -
cesdrios.

Art. 48 A Secretaria Municipal de Edu-
cado poderá firmar convénios com instituições da socie
dada civil ou õrglios públicos municipais, estaduais •
federais inclusive o Ministério da Educado e Cultura,
em conscnAncia co. ao disposições legais vigentes, obje-
tivando a instalado e manutenção doe curso. da Informá-
tica.

Art. Se Os professores asno Profissio-
nais da Educação Docente. e terão as funções de Profes-
sores Orientadores da Informitica Educativa ficando su-
bordinados diretamente ao Diretor da respoCtiva escola

, devendo receber orientação normativa • apoio técnico d n
I Diretoria de Orientação Técnica da Superintendência Nu-
, nicipal de Educação.

Art. 68 - O Podar Executivo regulamentará'
a presente lei no prazo de 120 (canto • vinte) dias,'
contados a partir da data de sua publicado.

Art. 711 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
proprias, ~pigmentadas ale necessério.

Art. •8 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho
de 1997, 444 8 da fundação de São Paulo. .

CZL80 PIk, PHYSITO
ZDVAADO PZRZIZA DZ MITO, flaboratério dos ~aios "rá-
dio°.
JO8* ANTONIO Dl FaZITA61, iscredrio das Finança.
11011 1121313111D18 Dl OLIVEIRA, Necrotério Municipal de,
Educação

IPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de
julho	 de 1997.

'IDZIALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Mui taipal

------1
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENUÇAO E iNFORMÁTICA

SEÇÃO Tt...CM:,;,‘ DE ARQU,V0

Proc. orIcis-ru,do cl

Arquive cio

O Func.'

A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias,

OÊ/	 ar

' MARCARI .:11 7. r4VV:S DA SILVA
Chefe de Seção lècoica

Substituto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

(7 

LUIZ AREIAS DE UARVALHO
Ass, I écn. Leg. Chufu	 A. T. M.

SEGUE	 	 nesta data, ....

sob tolha e
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